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Recomendação nO 001, de 17 de abril de 1996. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTiÇA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais, notadamente as previstas nos artigos 
127,129, I e VII da Constituição da República e artigos 6°, XX, e 9°, da Lei 
Complementar n° 75, de 20/05/93, 

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei 9.099, de 26 de setembro de 
1995, que dispõe sobre os JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS e CRIMINAIS; 

CONSIDERANDO 
desempenha nos 
CRIMINAIS; 

as 
feitos 

inúmeras 
da co

atribuições 
mpetência 

que 
dos 

o 
JUIZ

Ministério 
ADOS ES

Público 
PECIAIS 

-

CONSIDERANDO que o art. 69 determina à autoridade policial, ao tomar 
conhecimento da ocorrência de infração penal de menor potencial ofensivo, a 
Iavratura de "termo circunstanciado", que deverá ser incontinenti encaminhado 
ao JUIZADO CRIMINAL, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as 
requisições dos exames periciais necessários; 

CONSIDERANDO que a lei não indica a-forma de lavratura do termo, e muito 
menos o seu conteúdo; 

CONSIDERANDO que caberá ao Ministério Público, ressalvada a hipótese do 
art. 74, parágrafo único, da Lei 9.099/95, requerer o arquivamento do inquérito 
policial, formular proposta de transação penal ou oferecer denúncia em relação 
ao indigitado autor do fato ilícito; 

CONSIDERANDO que para a adoção de qualquer das providências retro­
indicadas deverá o Ministério Público dispor do maior número possível de 
informações relativas à infração penal e aos envolvidos; 

CONSIDER.-\NDO os princípios da validade, informalidade, economia 
processual e celeridade, que norteiam o funcionamento dos JUIZADOS 
ESPECIAIS CRIMINAIS (art. 62 da Lei 9.099/95); 



CONSIDERANDO a conveniência de buscar-se a uniformização do 
procedimento policial, na lavratura dos termos circunstanciados, otimizando o 
funcionamento da Justiça Criminal, 

RECOMENDA 

20 Senhor Diretor-Geral da Polícia Civil determinar a adoção, pelos Senhores 
Delegados de Policia, dos seguintes procedimentos: 

1. Ao tomar conhecimento da ocorrência de infração penal de 
menor potencial ofensivo, a autoridade policial lavrará Termo de 
Ocorrência circunstanciado, do qual constarão: 

a) qualificação e endereços completos dos envolvidos 
(residencial e do trabalho), e respectivos telefones, bem 
como de pessoas que poderão, em caso de mudança, 
fornecer o paradeiro daqueles; 

b) data, hora e local do fato; 

c) relatório do fato, contendo todas as informações 
úteis à sua elucidação, bem como o resumo de cada uma 
das declarações informalmente prestadas pelo apontado 
autor, pela vítima e pelas eventuais testemunhas; 

d) informações possíveis e relevantes sobre o autor do 
fato, tais como situação econômica, familiar, social, grau 
de estudo e antecedentes criminais; 

e) nome, qualificação e endereços completos (residencial 
e do trabalho, com respectivos telefones, inclusive para 
contatos) das testemunhas do fato; 

f) a especificação dos exames periciais requisitados; 

g) descrição dos instrumentos e produto do crime, ainda 
que não apreendidos; 

h) assinatura do autor do fato, da vítima e das 
testemunhas; 

I) nas hipóteses de delito(s) de trânsito: 
- fornecer todos os detalhes da dinâmica do acidente, 
condições e sinalizações do local de acidente, 
indicando também o nome e endereço de familiar(es) 
da vítima fatal, para os fins do art. 89, § 1°, " da Lei 
9.099/95; 

2 



- extrair copIas dos Certificados de Registro e 
Licenciamento dos veículos envolvidos, bem como dos 
respectivos "Bilhetes de Seguro OPVAT", tendo em 
vista a necessidade de se conhecer o proprietário do 
veículo para eventual composição dos danos; 

- fazer constar do termo círcunstranciado, em se 
tratando de vítima com idade inferior a 18 (dezoito) 
anos, a qualificação e endereço dos pais ou' do 
responsável; 

- arrolar os nomes dos policiais 'e/ou bombeiros 
militares que tenham prestado socorro às vítimas ou 
conduzido os envolvidos à Delegacia de Polícia. 

2. No próprio corpo do termo circunstanciado, ou em documento 
anexo, a autoridade policial colherá do autor do fato o 
compromisso de comparecer ao Juizado ou ao juízo competente, 
não sendo possível o imediato encaminhamento ao Juizado (art. 
69, parágrafo único da Lei 9.099/95). 

3, Não havendo possibilidade de ser juntada aos autos a folha de 
antecedentes do autor do fato, deverá a autoridade policial, a par 
de requisitar aquele documento, certificar a eventual existência de 
antecedente criminal de que teve' conhecimento por consulta 
informal aos registros da Polícia Civil. 

Expeça-se ofício à Direção-Geral da Polícia Civil, 
encaminando a presente recomendação. 

Publique-se. 

/, / -L,- Q 
1ía (cde C ~ J~L--( Lsf'R.-"-;--o <... -<--'-. º-- , 

~A~UCE APARECIDA BARBOSA LIMA 
Procuradora-Geral de Justiça 
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SEçAo I 
I� " I, 

, ' 1':~tll ....".jJ I,
di peleq.ci. de Poiici. Intere.t.ctual (OPU' '. . . 
el Oeleqacla de Oeleea do Cone~idor lDeCoal. ' 

Art. J" - sao .tril>ui~ da 2 0 pr.,.,tcll!ia' de 

. I • 

.. _~-"'_._-~~~-- -' 
,, .~_\'_J~_~~_tt .t,~' : .. i:.:. ... h. 1 

.. I~ .•'-" 
h. '~Ifllfl ';'~"I."f1*f')J ~ ; •• , er : relatório do rato, 

' 

CriAin.l: '...•"'1 , .. ' '\'''0:'\ . '4"" .. ~ '.� 
I _ ofici.r no. feitoe orlundoa da 2" Vara Cri.tnal, do Jui.ado Especial� 
(inatalada n. 4- Vare d. r.ntorpecentes e COntra.en<:~. Pena1a" no. teE'W)8� 
do incho II do Art. JO. de RellOluclo nO~.001(1I6:'" {JDF! (dacorrentee da,� 
.pucacao.da Lei nO 9.099·IW!:CCJ' ,.,.. . \I, 't. ' •• \ , .' . ' 

..� II - epoiar II .ce-penhar lnvellltlqaçOe. e outro. teltolll e:IICtrajudicia1a. d. 
...." .tril>uicoee. ainda ._. d1etribul.cao, '1udlc:1el. ... vIrtude da· 
epIicaçlo <UI Lei n- 9 ..09'.... cur80 na.: . ,..... 
e, 2·, ..... 10- DeIeqlllci. d. Policia, ;-..."..~ ......... ~ f'''.C~''~~~'' .~j, :.;4'.~,~
 
bl o..l.qacla de Rouboe e "'rtoe de Velculoe IllRFVII", 11~ .\1',. " '.� 
c) Oell!qaela dtt VIqlllncia e CAptura UNe},.,., ,.'1.\ Ir U,"� 
dI o.ieqacia de DefraudaC;Ô.a e ralaificaçOe. IDE" Ir ':~~;~~;'; .~~. la,.� 
f!l DeleQacia d. CoStu-t8 e OiverlllG.1II P11b11c~.U)(;D.P).',~~, _~"\""
 
ti Corregedoria-Gerai de Polici. ICGPt. ,~. O' 

Juetica Eepecial· 
.ua elucidaclo. bem como o 
informalmente pr.stadas pelo 
Iventuais teste.unhas, 

" 

contendo toda. •• intorRa~ea. dt.is· • 
resumo d. cada ~. da. dect.r.cOes 
.pontado autor, pela ylti.a • p.la.. 

dI informecOes posSiv.is e relev.nt.s sobra o autor do tato. taIs 
COftIO aituaçAo econÔftlica. tUlliliar, social" IJrlu de I.tudo 

" ant.c.dentes criminais, 
.1 no .... qu.IHlc.cAo • enderecoa co.. pl.toe lrealdanchl e do 

. trabalho. COM respectivoe telefonea" inclue i •• pira eontltoal das 
teetemunll... do feto, 

. ... ,.' f). li especiticacld doS examea periciais requi.itadol' 
.,J' IJI d.ac:ri<;:ao doe 1n3tru-entos e produt.o da cri.a,. ainda que nllo 
.' .preendido", 

• . h) a.sinatura do autor do !ato', da vitima e daa t •• t ••unhea, 
~. :': I) naa hiPót.aes de delifol~) de transitOl 

- forn.cer todos os detalhes da dinAMlca do acidente. condlç04!s ~ 
5inalizsçOes do 10esI de acidente .. indicando talftbA_ o nOlae I .ndereco 

Art .•- - Oa Pr~tore. de Juatiça .. eXercicio'naa 1-, 2- • )-,. ··de feailiart.a) da vitima fatal. para oa fina do a~t ••,. I 1-, I, da 
Promotor i •• de Juetice de Delitoe de Tranelto ~ oficl.ntes 1unto a. I". Lei 9.01111/95, 
2· • )- Varas de Delitoa de Trlneito, re.pee:ti ....nt. J": t~:.a~.r,1~h:O.8.tr . - extrair cOpiaa dos Certific.!idos de Reqistro e Licencl.mento dos 
para aliciareM noa proceaao. decorrentea da· .pl1caçlo da Lei 'n-o i.099· veiculoa enyol.idoa .. bea como dos resp~ctivoa -811hete. d. S~quro 
fWECCI .. oriundos doe oflcioa judiciaia aupra.. .: " DPVAT~, tendo em vista a necessidade de s. conh.ce~ O proprietirio do 

• .Akt .. ~- - Oa proceelloa • outroa ser.icoa ori~ndoa ~a. 21-, 22-, ·.~.... ,.elculo para eventual composiçlo dos danos, 
2) ,,24 veeee Cl"'eia .. decorrent•• da apI1caçlo·.da Lei n 1 ..099 lerlol' ~. - lazer conetar do tentO c!rcunstrenciado. e••• tratando de 

. distribuidoa 'a 1-,· 2-, J- e 4- PrOlllOtoria., de Juetiç. Ci.ell!1·· .da rl~,' Yitima com idade inter10r a 18 (dezoito) IIInoa.. a quallticaçlo e 
Clrcunsc:rIclo de ·Braal11.. r.aP4fC=t1v ...nte/. o. ).dII, . ~5· _V.ra .e!,..el .a.rl~.. ' .. endereço do. pai. ou do responaAvel: 
dlvididaa ~nt,re aa PrOlllOtorialll sei... c1tadea.· ' . .,., ""'1 . • .. ,"~o .. _ arrolar oa nOMes dos policiais e/ou bombeiroa .. illtare! que 

Akt. 6- - Nas C1reunscriçOea d. Taquatlnqe, GaJIle, Ceilandia.. t.nh•• prestado socorro .ta "iti"'.s ou conduzido oa envoJ".ldos 
Sobradinho. Ploneltln•• Sr•• Unell. e P..eno. Uc.. d,dqn.doe - .t.. Del.9acll de PoHci•• 
inataIaClo de PcOlftOtoriaa de Juatica Eapeciai. Cri.inaie, naquelaa:.•. · . 2 .. No pr6prio corpo do termo circunstanciado, ou eM documento 
ReqiOea ~iniatratlvae - para- oflcier_ junto aoa Jul.zadoa. Eapeciais .•nexo, a autoridade poiicial colherA do autor do feto O co~romls!'o de 
Cr·-tnals, 08 Pro-otoree de JUtlt1c. ~ e:IICercici~. na. ·eequint.e. ' . comparecer ao Jui~ado ou ao juizo competente .. nlo sendo poeslveI o 
P torias: ........... __......I·,........... lo ......... , ....... -........... i.ediato encam.1nh..ento aO Juizado ·(art.. '9, p.rAqrato llnico da Lei 
L S" a 6" PrOlllOt0r.lIe de Juetiça cr1.tnell. da Circunecr~çao;,da -I' 9.099/115).' 
raquatinq., '. . .' - . " J. Hao havendo po .. sibilidede de ..er juntada .os .uto•• folh. de 
II - J. e 4- Promotoria. de Justiça Cri.inaie da ClrCUft8crlçAo do Gaaa, .. antecedentea do autor do fato. deverA a autoridade policial, _ par de 
III - 3" e ~o prOOlOtori... de Juetlça cr1aine1e da Cincunecrlcao de 
C.l1.~~ia, ....~ 't. 
IV PromotorI. ~e Juetice Crlmln.l d. CircúnecrlcAa de Sobr.dinllo,~~ 
I,.,., PrOJl'OtorJ8 de Justiça Cri.inal da Cireunecr1çao de Plan.lt1n., ..~,; 
~ l- Promotoria de Juatiça da Circunacriçao de Braz1Andla, ',: I 
VII - 2" PrOOlOtoria de Juetlce Cri.tn.J d. clrcunacric~o do P.r.noa. . 

S ônico - Excluma-ae das atrJbuiçOea' daa I l- ~ Promotoria. d., 
Justic. Crimln.ie dse CircunecricOee de Sobredlnho • Plan.ltina, 1", 
PrOlllOtori. de Juetica d. Cireuntleriçao de Btaallnel!a,. oe delito•• d. i 
traneito comin.doe coa quei.qu.r tipoe de pen.e. 

Art. 1" E.~. Portaria entre · .... viqor na date 
publicscao. .. 

~-.e c1'nc1a. cumpre-•• e pubUque-... .·1 " 
MN<UJCZ APJlIOIICIDI'" ~ LIMII. 

R.ECOMENOA~ N9 01. OE 11 DE ABRIL DE 1996 
lo ~ ,., '" ~ ..... ~ ., •• ~ 

~ PROCURADORA-GERAL DE JUSTICA DO HINISTtRIO 
PúBLICO DO DISTRITO fl:Df.:RAL E TEMITORIOS. no uso de eu...trlbuiçOe.. 
legais e constitucionai ... notad..ente aa. pre.ietas· nos srtlqoa 127, ,~. 
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Lei Compl .....nt.r n° 15. de 20/0S/93. . • " : .. '" .. , ••: '. 

129. I • VII da ConsUtuiclo da RepUblica .••rUqo~ , XX. e 9°. 'da, 
o" • 

COtlSIOEIV\IIOO • entrede m Yiqor de L.i 9.099, ·d.,. 

26 de seteabro de 1995. que dispOe sobre o.. JUIZADOS tSPtCIAIS' CtvtlS 
.. CRIMINAISI� ' .. '.'. .' ••-. 'I'" 

COtlSIDtlV\llOO IS ioWe"r.. · atrlbuicOes que O, 

Hlnht~r1o Público deeempenhe no.. f.ltoe da COIIIPet!ncU doe JUIZ"OOlr 
[r-rCIAIS CRIMINAIS I . .. ' ..... 

COHSIOEIU\lIOO que o .rt. 69 determina A autoridade.' 
P\.o__cial, ao to.ar conhectaento da ocorrtncia de lnfraçlo' pe~al' de 
menor potencial ofensi.o, a la~ratura de -termo circunstanciado , que 
d ..verã 5er incont.in@ntl ~nc..inhado ao JUlZADO CRIPlINAL.. co. o autor 
d~ t.to e • viti... proYidanciendo-.e as requielçOee' ~e e"sm.e 
pet i("i.a1s necese6riOa' ' .. 

CONSIDEIIAHDO que • lei nao lnd.1ca a' fo... - de 
1 .lra do t4!cao. e llUito menaa o eeu eonteÓdo, . . .' ~II 

e,.m:RANOO qu .. c.b.. r ••0 Hinlst~rl0 Pdblico. ressalvada a hlp6tes. 
do .rt. H, p..aqrefo unlco. da Lei- 9.099195.; requ.. rer o ..quiv....nto 
do inquerito polici.i. foraui.r propoeta da trene.cao penal oe 
ofer..c .. r d.. núncia •• rel.çlo .0 indiqlt.do .utor·do fato ilieito, . 

CONSIOEIU\lIOO que pare a adocao da qualquer da" 
proyidfnc1es retro-indic.d.e dey.. r. o MinIstlrl0 P11bllco dispor do 
BaLor nUilero poaelvel de tl\lonucOe" relaUves • intr.acao pane~.~. aos. 

envolvidos I CONSIDE~OO 08 principiam" da ••'lldád";o 
lntora81ldade. econo.ia processuel e cel.ridede. que nort .. l.. o 
tuncion..ento doa JUIZADOS tsPEClAIS. CRIIUNAIS .... lart., ~2. da;rL.a,i .' 

9.09919SII COIISIOEM.lfOO a con..enlfnch d.. buscar-se a 
unitoraizacao do procedi_nto policiei. ne, lanatura dos' termo" 
cl rcun.t.nclo<lae. otlaiun<la o tunclon....nto .('Ja,.. Juetiça CrlalnaI. 

:~n'=: 01 retor-Geral d. Pollcl. cl Yil det.noinar • .doçao.· pelo'!' 
Senhores o...teg.doa de Policia". 'doe se9U1",tl. procedilftentoa: ,'. 

1. AD toear conheci_ento da ocorr.i\c1. d. int:r.clo penal da menor 
potll!nclal of4!nslyo, a autoridlide polici.l la• .rar', orenDO, de .ocorr.~ci... 
circun.. t.ncl.do. do quel con.tar80' •. '., • 

a' qual 1t1ca~lo e enderecoe c""",lato., <lae envolyidos (residencial 
• do trabelho'. e r.epeçUvoe telatanee, be•. COIllO de p.e,!ou .. ,'IIi­
podarao. em C880 de BUdança. fornecer o pared~lro daquelee, ­

requielt.r aquel. docl1Jllento certiflcar a ev..ntuel ."ht!ncl. d .. 
antecedente criminal de que' tave conhecillHtnto por conlllultl intormal 
aoe reqietroe da Pollci. Civil ­

Expeea-s~ oticio .t Diceçlo-Geral d. PoiIcia 
Cl.il, .ncaainando a presente recomendacao. 

Publique- ..e. 
IO.IU.UCZ APARECIDA. l!ARB08A LDQ. 
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